
R E Q U E R I M E N T O Nº. 682
SESSÃO ORDINÁRIA DE 17/7/2017
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:

Considerando a importância do efetivo funcionamento do Conselho Municipal de Patrimônio Cultural e Natural de Botucatu (CONPATRI), criado pela Lei Complementar nº 775/2010 (anexo), bem como os questionamentos e solicitações de vereadores através dos requerimentos anexos;

Considerando que através do requerimento de nº 540, apresentado por esta Vereadora e aprovado na Sessão Ordinária do dia 12 de junho de 2017, solicitando o referido funcionamento, a Secretaria Municipal de Cultura informou, em resposta, que são necessárias atualizações da Legislação Municipal (Lei Complementar nº 775/2010 e Lei nº 4319/2002) para implantação do referido Conselho;
Considerando que a iniciativa de tal propositura é exclusiva do Poder Executivo, porém, o Conselho Municipal de Cultura poderá iniciar discussões com sugestões para atualização das referidas Leis, haja vista o conhecimento na área e a capacidade técnica dos membros que o compõe, contribuindo, assim, com a questão levantada pela Secretaria Municipal de Cultura para a implantação do CONPATRI; 

Considerando que, em relação ao Termo de Referência, para revisão do Plano Diretor de 2007, era de elevada importância a participação dos Conselhos na sua elaboração, tendo em vista que o Conselho Municipal de Patrimônio Cultural e Natural de Botucatu (CONPATRI) seria, também, de extrema importância neste processo de revisão, o que não ocorreu;

REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA, na pessoa de seu Presidente, FERNANDO BASSETO VASQUES, solicitando, nos termos da Lei Orgânica do Município, dar conhecimento aos conselheiros sobre a documentação em anexo, bem como discutir sobre a possibilidade de colocar em pauta os estudos de atualização do Conselho Municipal de Patrimônio Cultural e Natural de Botucatu (CONPATRI), propondo ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal as sugestões deste órgão para alteração da Legislação Municipal (Lei Complementar nº 775/2010 e Lei nº 4319/2002), visando que o Poder Executivo, encaminhe a este Legislativo, o Projeto de Lei que contenha as referidas alterações para apreciação e votação, visando, posteriormente, que o CONPATRI seja efetivamente implantado,
REQUEREMOS, ainda, que os procedimentos acima solicitados, caso sejam acolhidos pelo Conselho Municipal de Cultura, possam ser registrados em suas atas das reuniões.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 17 de julho de 2017.
Vereadora Autora ROSE IELO
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